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			PREFÁCIO

			1. É com o maior gosto que escrevo estas breves palavras que servem de Prefácio ao livro que o Doutor João Paulo Zbyszewski agora dá a lume, correspondendo à tese de doutoramento em Direito, na especialidade de Direito Público, escrita em francês, com o título “La représentation d’un intérêt local autonome – Le système de gouvernement municipal portugais”, defendida em 29 de junho de 2017, na Faculté de Droit de l’Université Paris 1 – Panthéon Sorbonne.

			Tive a honra de integrar o respetivo júri, com funções de arguente, o qual foi também composto pelos Professores Doutores Jean Gicquel (presidente), Michel Verpeaux (orientador), Nicolas Kada e Martine Long (arguente), tendo o candidato alcançado a classificação final de “Aprovado”, “trés honnorable”, por unanimidade.

			Essa satisfação vem a ser tripla: pelas qualidades do Autor, pela originalidade da Obra e pelo contexto temporal em que o tema nela versado se coloca nesta fase em que Portugal carece de reformas profundas.

			2. Há muitos anos que conheço o Doutor João Paulo Zbyszewski, de trato afável e com uma longuíssima carreira de alto funcionário e dirigente na Administração Pública portuguesa. 

			Agora com o Doutoramento em Direito, tendo obtido antes as habilitações de licenciado e de mestre, lanço o desafio ao Doutor João Paulo Zbyszewski de abraçar com afinco uma nova fase da sua vida profissional, pois sabe lidar como ninguém com assuntos vários da governação pública, especialmente autárquica, antevendo um enorme sucesso tanto na perspetiva do ensino superior como na ótica da consultoria.

			3. Mas o livro que agora se publica, com cerca de 500 páginas, é bem elucidativo das qualidades intelectuais de inteligência e laboriosidade que o autor sempre soube exibir e que fui progressivamente detetando.

			Sendo um texto científico de Direito Público, não deixa de ser o espelho do próprio autor, que para a mesma consegue carrear abundantes elementos de estudo relevantes e até desconhecidos, e acima de tudo, oferecer uma visão original e realista – que os livros omitem, alguns por preguiça, outros por indisponibilidade para compreenderem a realidade – quanto ao exercício concreto do poder municipal em Portugal.

			Tem-se generalizado a ideia de que o sistema de governo municipal é de tipo diretorial, fazendo lembrar o atual sistema de governo da Suíça ou, mais remotamente, o sistema de governo da I República Francesa, após a estabilização trazida com o fim do “Período do Terror” e a aprovação do 3º texto constitucional da França do Ano III, em 22 de agosto de 1795 (mas é o 2º texto efetivamente vigente, porque a Constituição da Convenção de 1793 nunca chegaria a entrar em vigor), após o golpe do 9 do Thermidor (27 de julho de 1794), designada “Constituição do Diretório”.

			A obra de João Paulo Zbyszewski tem várias “teses”, concorde-se ou não, e que até vão contra a corrente, e permita-se o leitor evidenciar uma delas: a conclusão de que o sistema de governo municipal, na verdade, nada tem que ver com um governo de tipo diretorial, sendo ao invés, um sistema de concentração de poderes no presidente da autarquia, de cariz presidencialista.

			Como? É preciso ler o livro para perceber, o que não parece bem adiantar, embora não seja difícil adivinhar que essa é uma consequência subtil que se alcança pela observação de competências administrativas presidenciais esparsas, as quais – se em si consideradas pouco significam – em conjunto mudam o centro de gravidade no funcionamento da autarquia.

			Daí que esta tese seja também tributária – e, deste modo, de leitura mais estimulante – de uma relevante perspetiva da Ciência Política, a qual permite passar do “law in books” ao “law in action”, num bom exemplo de como essa mudança de diapasão pode trazer tão contrastantes resultados.

			4. A publicação do presente extenso escrito é ainda um momento que deve ser assinalado no mais vasto ambiente que Portugal tem vivido, que é o da absoluta falta de reformas, nos mais variados setores da governação.

			Ora, o tema de que aqui se cura representa porventura a mais malograda reforma político-administrativa que muitos prometeram – tendo havido mesmo uma revisão constitucional, a de 1997, facilitando-a em parte, através da desconstitucionalização da matéria – e que, 25 anos depois, está por fazer.

			Trata-se da reforma do sistema político-eleitoral das autarquias locais, mais premente nos municípios do que nas freguesias, no qual se assinalam disfunções gritantes que persistem e que há muito perderam a sua racionalidade. Basta pensar neste exemplo: haver na assembleia municipal como deputados, por inerência, os presidentes das juntas de freguesia integradas na área territorial municipal!

			Possa, pois, este livro ser a “mola impulsionadora” de tal reforma, que a par de outras – e não apenas políticas… – se apresenta primordial para manter o pouco que resta da credibilidade da classe política, que se vai “esvaziando” em pequenas decisões, em táticas de momento, em “slogans” que alimentam a agenda mediática, sempre faltando uma visão de conjunto para o desenvolvimento de Portugal, que vai sendo ultrapassado por países que, tendo entrado na União Europeia em 2004, já se adiantaram e bem em relevantes índices, a começar pelo produto interno bruto. 

			Igualmente importa considerar a perspetiva que o Autor nos oferece acerca da importância da regionalização administrativa do território continental, promessa constitucional da Constituição da República, aprovada em 2 de abril de 1976, e que integra o seu texto desde a sua versão primitiva, até agora nunca cumprida. 

			Eis outro tema que recentemente tem recebido alguns contributos, sendo o momento de essa reforma se fazer, desmontando alguns dos seus “mitos”, os quais têm criado a convicção – errada, a meu ver – dos malefícios da instalação das regiões administrativas, hoje mais do que nunca necessárias como um dos meios para resolver o grave problema estrutural que Portugal enfrenta e que consiste na desertificação – demográfica e económica – do interior do seu espaço peninsular.

			Lisboa, 7 de fevereiro de 2022.

			Jorge Bacelar Gouveia

			Professor Catedrático de Direito, Advogado e Jurisconsulto

			Antigo Deputado à Assembleia da República

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			
					O contexto da teseEm Portugal, existe um interesse local que é autónomo em relação ao interesse geral e não lhe está subordinado. Considera-se que o Estado português é unitário na sua organização e no entanto ele integra as autonomias regionais insulares e o Poder Local.

Existe um governo municipal que foi criado pela lei, mas que se afasta do quadro constitucional que o rege. O sistema autárquico possui um executivo de natureza colegial, mas que não funciona colegialmente.

Não se sabe se as competências que a lei atribui às autarquias locais correspondem ao interesse local. Reconhece-se a existência de um princípio de subsidiariedade, mas será que a sua aplicação é unívoca em relação às autarquias locais e sobretudo se é aplicável à descentralização?

A presente tese pretende responder a estas e a outras interrogações referentes ao funcionamento das colectividades territoriais portuguesas, designadas de autarquias locais pela Constituição portuguesa.

No contexto da aplicação da Carta europeia da autonomia local e das reformas da organização territorial em muitos países europeus, incluindo a França, tem-se estudado diferentes formas de governo local. É útil, fornecer a solução portuguesa.

A comparação entre a organização territorial francesa e a sua congénere portuguesa, permite identificar problemas comuns e encontrar respostas.

Em França, a criação das regiões administrativas já conta com algumas décadas, mas, recentemente, foram introduzidas correcções a esta reforma. A França achou vantajoso reduzir o número de regiões criadas1.

Em Portugal, as regiões administrativas nem sequer foram instituídas, embora tenham sido criadas inicialmente, pela Constituição. A falta de uma autarquia local supramunicipal já tinha sido constatada anteriormente em numerosos estudos. Desde a aprovação da Constituição que os sucessivos governos se abstiveram, sob múltiplos pretextos, de instituir as regiões administrativas. Mas, a causa desta inacção reside essencialmente na importância histórica do município.

Os municípios portugueses, tal como os departamentos franceses, aceitam mal uma tutela exercida por uma autarquia local. Eles preferem a tutela de um governo que está distante e que está menos presente, no seu dia-a-dia.

A cláusula geral de competência tem ocupado o legislador francês assim como o legislador português. No exame das iniciativas legislativas de parte a parte, percebe-se bem esta preocupação. Depois de muitas hesitações a França decidiu que a cláusula fosse apenas aplicada pelos municípios. 

Em Portugal, a cláusula foi suprimida em 19992 e reinstituída em 20133 mas com um contexto mais vasto na sua aplicação. Ela aplica-se presentemente também às associações autárquicas. Em França, a sua aplicação foi reduzida, enquanto em Portugal, foi o oposto. No caso português, o legislador não se dignou fornecer qualquer explicação.

Num aparente desejo de uniformidade, a Constituição portuguesa começa por estabelecer algumas regras de funcionamento comuns às autarquias locais. No entanto, mais à frente, afasta-se destas regras e diversifica a composição dos executivos autárquicos, mantendo em relação às assembleias autárquicas a regularidade e até a uniformidade4. A organização autárquica é feita de contrastes.



					A existência de um interesse local autónomoA Constituição portuguesa estabelece que as autarquias locais são pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos próprios que prosseguem fins de interesse das populações respectivas. A Constituição reconhece um interesse próprio a cada autarquia local e criou implicitamente um interesse local.

O interesse local não se encontra subordinado ao interesse geral porque se forma em cada autarquia local através da utilização das atribuições e competências que a lei põe à disposição dos seus órgãos. O interesse local beneficia da autonomia das autarquias locais.

O interesse local é um domínio pouco estudado quando comparado com os estudos sobre a autonomia local ou sobre o funcionamento da democracia local. O interesse local tem-se mantido quase anónimo e, no entanto, está no cerne da actividade autárquica. O interesse local existe pela vontade da população que constitui a autarquia local. O interesse local é um poder local material. 

A relação entre o interesse local e a descentralização tem sido conflituosa. As atribuições e competências das autarquias locais foram-lhes impostas através da lei e sem consideração pelo interesse local. O mesmo tem acontecido com a descentralização, que tem sido feita unilateralmente, contrariando o que a Constituição prescreve.



					Uma organização local centrada em torno do município As autarquias locais são criadas pela Constituição portuguesa. No território continental português são as freguesias, os municípios e as regiões administrativas. Nas regiões autónomas insulares dos Açores e da Madeira são freguesias e municípios5. 

A Constituição não mostra preferência por qualquer das três categorias de autarquias locais. A lei enuncia as atribuições das autarquias locais. Estas foram durante muito tempo comuns a todas as categorias de autarquias locais. Em 1999, cada categoria de autarquia passou a ter atribuições próprias, embora se identifiquem algumas atribuições comuns. 

É na enunciação das competências dos órgãos das autarquias locais que é possível distinguir as diferenças entre as diversas categorias autárquicas. O município é a autarquia à qual a organização autárquica dá mais importância, não apenas pelas competências, mas sobretudo pelos meios de que dispõe, face às outras categorias de autarquias.



					Um executivo municipal que se esconde atrás da leiO Conselho da Europa reconhece que entre os Estados-membros existe uma preferência presidencialista na formação dos executivos locais. A França segue esta tendência há muito tempo, habituada que está ao centralismo administrativo. Ao contrário, Portugal escolheu a autonomia como o elemento caracterizador da sua organização administrativa, tendo optado pela colegialidade dos executivos locais.

Na revisão constitucional de 1997, desconstitucionalizou-se a composição dos executivos autárquicos e deixou-se à lei essa definição. O objectivo era modificar o sistema com incidência na autarquia municipal. Até ao presente, a lei não foi capaz de regulamentar esta modificação e tudo se mantém.

O executivo municipal é eleito directamente e simultaneamente com a assembleia municipal. O método de eleição é proporcional e o executivo municipal tem uma composição parlamentar. Contrariamente ao que diz a lei, a Câmara municipal não é o executivo municipal. O governo municipal existe de facto, mas a lei não o identifica.



					Um presidencialismo não-assumido pela ConstituiçãoA Constituição portuguesa atribui uma grande importância ao presidente do executivo autárquico e exige a sua eleição directa. Mas a Constituição insiste na colegialidade do executivo autárquico. A Constituição é equivoca.

O presidente do executivo municipal tem legitimidade democrática apesar de a Constituição não o reconhecer como órgão autárquico, como já aconteceu no passado com o Código administrativo. O legislador constitucional não é claro nas suas intenções e a hesitação dá lugar à criação pela lei, de soluções muito diversas. 

Através da lei, o presidente da Câmara passa a dispor de uma superioridade sobre os outros membros do órgão, enquanto a Constituição pretende que o executivo seja colegial. A lei que rege o funcionamento dos órgãos das autarquias locais ofende frequentemente a Constituição, sem que exista qualquer reacção em contrário.

Os executivos municipais aceitam tacitamente a situação, porque lhes convém. Recorda-se que fruto da sua forma de eleição, estes são compostos em cerca de 90% por maiorias absolutas. O que equivale a dizer que são maiorias presidenciais. Estas maiorias presidenciais mostram-se satisfeitas com o acréscimo de competências do presidente.

Na Assembleia da Républica, os dois principais partidos políticos colaboram no acentuar do presidencialismo porque possuem o monopólio das presidências de Câmara municipal. A reforma do sistema está bloqueada.



					Um governo municipal não previsto pela leiO governo municipal resulta das competências que a lei estabeleceu para o presidente da câmara municipal e não de uma decisão claramente assumida pelo legislador. O governo municipal não tem origem na lei mas é uma consequência da sua aplicação.

O presidente da Câmara municipal pode formar o governo municipal ao escolher os vereadores que podem integrar o governo municipal. É através da atribuição do regime de permanência que o faz e sem que a lei reconheça sequer a existência de um governo municipal

O presidente da Câmara comporta-se como um primeiro-ministro. Ele escolhe os membros do seu governo aos quais distribui competências e a direcção de serviços municipais que ele tutela, em exclusivo. 

O governo municipal não está previsto na Constituição ou na lei e por isso não é ratificado democraticamente. O governo municipal é um órgão de facto, dependente exclusivamente da vontade do presidente da Câmara e até pode não corresponder à vontade da maioria representada na Câmara municipal. O governo municipal não é democrático.



					A organização das temáticasA tese de doutoramento que agora publicamos e que traduzimos para português, foi apresentada na Universidade de Paris1 - Panteão-Sorbonne, em 29 de Junho de 2017 e representa o corolário de uma carreira profissional dedicada ao estudo da administração pública e particularmente das autarquias locais. Podemos identificar nesta tese quatro grandes temáticas:

- A primeira temática é o funcionamento da democracia local em Portugal através das autarquias locais e mais recentemente de algumas formas de democracia participativa.

- A segunda temática é o funcionamento do município, importante pelo seu passado histórico e pela importância das suas atribuições e competência. É uma autarquia diferente das outras no seu funcionamento. São apresentados alguns aspectos surpreendentes do seu funcionamento, mesmo para um conhecedor da matéria. 

- A terceira temática reside no reconhecimento da existência de um interesse local autónomo, ligado ao funcionamento das autarquias locais. Este interesse está presente na Constituição embora não apareça de uma forma declarativa. 

- A quarta temática aborda a aplicação do princípio da subsidiariedade e o equilíbrio que se deve manter entre a proximidade e a eficácia. Este equilíbrio, conta recentemente com a aplicação do princípio da proporcionalidade que pretende uma aplicação do princípio da subsidiariedade doseada em função de objectivos. 



					A organização da teseA primeira parte da presente tese é dedicada ao poder local institucional, ao poder local que se exerce através das autarquias locais. É também uma apresentação da organização territorial portuguesa na sua diversidade.

No Título I desta primeira parte apresenta-se o funcionamento da democracia local em Portugal. Começa-se por uma abordagem histórica nos dois primeiros capítulos (primeiro subtítulo). O primeiro capítulo estabelece o ponto de partida da organização territorial portuguesa na Constituição de 1976. Estamos no início do regime democrático e, portanto, da terceira República. No segundo capítulo, descreve-se a evolução do poder local democrático, fazendo-se uma apresentação crítica dessa evolução e evidenciando as contradições das opções feitas. No decurso destes dois capítulos (subtítulo 1) fica patente a influência do passado sobre o poder local democrático. 

No terceiro e quarto capítulos é abordado o direito de participação e a sua evolução na Constituição e na lei. São apresentados diversos instrumentos de participação e evidenciadas as dificuldades na sua implementação. É apresentada a distância que separa a Constituição da lei nesta matéria. O acesso à informação é abordado na perspectiva do eleito local e do cidadão. Nestes dois capítulos (subtítulo 2), explica-se o aparecimento tardio da democracia local participativa, em resultado do período revolucionário.

O título II da primeira parte aborda o funcionamento da autarquia municipal portuguesa, temática escolhida para subtítulo da presente tese. Nos capítulos 5º e 6º (subtítulo 1) é descrita a composição e analisado o funcionamento da assembleia municipal. Nos capítulos 7º e 8º (subtítulo 2) é apresentada a câmara municipal e analisado o seu funcionamento e o papel determinante desempenhado pelo presidente da câmara.

A segunda parte da tese é dedicada ao poder local material. É o poder local real que surge como resposta ao interesse local. É o resultado da acção do poder local institucional, mas não se resume às atribuições e competências das autarquias locais. Ele resulta também da cooperação e das parcerias estabelecidas pelas autarquias locais.

O título I desta segunda parte aborda a representação do interesse local, tema principal desta tese. Demonstra-se a existência de um interesse local autónomo que não se confunde com o interesse geral do Estado. Este interesse tem sido pouco abordado em Portugal na literatura sobre as autarquias locais e manifesta-se sob diferentes formas.

O subtítulo 1 (capítulos 9º e 10º) aborda as atribuições das autarquias locais e a forma como são estabelecidas. Confronta-se o interesse local com as atribuições autárquicas demonstrando-se o desfasamento existente entre ambos.

No subtítulo 2 (Capítulos 11º e 12º) é a descentralização que é foco da análise e compara-se as iniciativas nesse sentido, com o interesse local. A Constituição serve de ponto de partida da análise e prossegue-se abordando as diversas experiências implementas durante o regime democrático.

No título II desta segunda parte, abre-se o debate sobre o paradoxo existente entre a eficácia e a subsidiariedade. Aborda-se a percepção errada existente que pretende que o princípio de subsidiariedade se refere essencialmente à proximidade. 

No subtítulo 1 (Capítulos 13º e 14º) começa-se por abordar o funcionamento do princípio da eficácia e a forma como tem sido aplicado às autarquias locais em Portugal. A este propósito, sublinha-se o problema da inexistência de uma autarquia supramunicipal. 

A abordagem desta questão reconduz-nos ao tema da criação de regiões administrativas que vem sendo adiado desta a aprovação da presente Constituição. A inexistência de regiões administrativas traduz-se num disfuncionamento do poder local e num custo fiscal para o cidadão.

Finalmente, no subtítulo 2 (Capítulos 15º e 16º) analisa-se ao pormenor o princípio de subsidiariedade. Determina-se a origem do princípio e a forma como foi introduzido em Portugal. Constata-se que o princípio da subsidiariedade não tem uma definição unívoca e que pode ser objecto de diferentes interpretações. Existe, portanto, uma dificuldade na sua aplicação às autarquias locais

A tese termina com um conjunto de conclusões finais que pretendem responder a diversas interrogações iniciais e apontar pistas para a reforma das autarquias locais portuguesas.



			

			

			
				
					1 Lei 2015-29 de 16 de Janeiro de 2015.

				

				
					2 Lei 169/99 de 18 de Setembro.

				

				
					3 Lei 75/2013 de 12 de Setembro.

				

				
					4 Ver o anexo.

				

				
					5 Cfr. o artigo 236º da CRP.

				

			

		

	
		
			PRIMEIRA PARTE - O PODER LOCAL INSTITUCIONAL

			A Constituição da República Portuguesa dedica ao “Poder Local” o título VIII da sua terceira parte sobre a organização do poder político6. A designação Poder Local é estranha para um texto constitucional. O legislador poderia ter usado a designação administração local ou até administração territorial, mas não o fez.

			O legislador pretendia a criação de um poder local por diferença em relação ao poder popular que lhe procuraram impor durante a redacção da Constituição, entre Abril de 1975 e Abril de 1976.

			O Poder Local abrange as autarquias locais e as organizações populares de base territorial que hoje são designadas de “organizações de moradores”. Estas caíram no esquecimento e são apenas memórias de um passado revolucionário.

			Freitas do Amaral considera que o poder local não é em si um sinónimo de administração local ou de autarquia local, pois podem existir autarquias locais sem que exista um poder local. A descentralização política e a eleição directa de órgãos representativos não são suficientes para criar um poder local. É necessário que a autonomia administrativa e financeira seja suficientemente vasta em atribuições e competências e em recursos próprios, que permita evitar uma tutela excessiva e um controlo invasivo das suas competências.7

			A partir desta definição identifica-se dois elementos essenciais ao funcionamento do poder local que são a sua auto-administração e a sua auto-suficiência.

			A Constituição portuguesa considera três níveis de autarquias locais (Título I) dando destaque ao município pelo seu passado histórico e pela importância das suas competências. O município é o líder da administração local (Título II).

			

			
				
					6 Cfr. os artigos 235º a 265º da Constituição da República Portuguesa – CRP.

				

				
					7 Diogo FREITAS DO AMARAL Curso de direito administrativo. Coimbra: Almedina, 2003, Volume I p. 424.

				

			

		

	
		
			TÍTULO I – UMA DEMOCRACIA LOCAL EXERCIDA POR AUTARQUIAS LOCAIS

			O artigo 235º da Constituição estabelece que “a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais.” As autarquias locais são encaradas como pilares da organização constitucional do Estado8.

			A democracia local exerce-se por intermédio dos órgãos das autarquias locais. Esses órgãos estão previstos na Constituição e seguem uma estrutura dualista que prevê uma assembleia deliberativa, eleita directamente e proporcionalmente e um executivo com um presidente também eleito directamente9 podendo o órgão ser eleito directamente ou não, segundo a lei.

			O órgão executivo autárquico é responsável perante a sua assembleia deliberativa10. Uma hierarquia entre os dois órgãos é criada pela Constituição.

			Cândido de Oliveira considera “a democracia local como um direito dos cidadãos eleitores das comunidades locais, de deliberar directamente ou através de órgãos por eles eleitos e perante eles responsáveis, sobre os assuntos relativos às respectivas comunidades11.” A democracia local exerce-se por intermédio de representantes eleitos (subtítulo 1).

			A democracia local evoluiu e apareceu a democracia participativa que rivaliza com a democracia representativa (subtítulo 2). Para Michel Rasera “a instauração de um debate local é a condição para uma governança que convide mais ao diálogo do que ao regulamento e se transforme num modo de gestão democrático.12” 

			

			
				
					8 J.J. GOMES CANOTILHO, Vital MOREIRA, CRP Constituição da República Portuguesa, Coimbra: Coimbra editora, 2007, p. 715.

				

				
					9 Até à revisão constitucional de 1997 a Constituição definia a forma de eleição de cada executivo autárquico. A partir de 1997 a Constituição deixou à lei essa definição. A definição não foi alterada, até hoje.

				

				
					10 Cfr. O artigo239º-1 da CRP.

				

				
					11 António CÂNDIDO DE OLIVEIRA, A democracia local, Coimbra Editora, 2005, p. 14.

				

				
					12 Michel RASERA, La démocratie locale, Paris : LGDJ, 2002, p. 145.

				

			

		

	
		
			SUBTÍTULO 1 – UMA DEMOCRACIA LOCAL REPRESENTATIVA

			Não obstante existirem novas formas de democracia participativa, a democracia representativa continua a ser a base do sistema democrático. A democracia representativa é incontornável na sociedade moderna quaisquer que sejam os instrumentos de modernidade que se lhe possam introduzir.

			A democracia local não escapa a essa lógica, não obstante a sua reduzida dimensão de aplicação. De facto, ao nível local é mais fácil realizar uma democracia participativa, por exemplo através de iniciativas populares. Mas essas iniciativas entraram no sistema democrático quase sempre pela via constitucional.

			A lei não correspondeu às expectativas constitucionais ao regulamentar estas iniciativas de participação. Se no plano teórico o legislador estabeleceu objectivos à participação, na prática ao materializar esses objectivos embrenhou-se em exigências que desincentivaram a participação. Portanto, a democracia local continua sobretudo a ser representativa.

			Desde 1976 que o poder local se encontra reconhecido na Constituição (capítulo 1). Tendo evoluído significativamente durante o regime democrático, mas nem sempre essa evolução foi no sentido do seu funcionamento coerente, transparente e democrático. Pode-se até reconhecer um afastamento dos princípios fixados na Constituição (capítulo 2).

		

	
		
			CAPÍTULO 1 – UM PODER LOCAL CRIADO PELA CONSTITUIÇÃO EM 1976

			O deputado constituinte Barbosa de Melo situa o aparecimento do termo “poder local” no momento da elaboração de um parecer pela comissão encarregue da organização da Constituição e acrescenta que a sua aceitação não foi consensual no momento da votação do título VIII (poder local) 13.

			Barbosa de Melo relata que “nem o programa do MFA14 nem a plataforma MFA-partidos políticos15 faziam qualquer referência poder local. (..) Os projectos de constituição apresentados pelos partidos políticos foram escassos em referências ao Poder Local. Esta escassez poderá explicar-se, porventura, pelo cuidado dos partidos em respeitar na elaboração dos projectos de constituição, até onde fosse possível, a plataforma de acordo que assinaram com o MFA16.”

			Em 1976, a Constituição dedica um elevado número de artigos, ao poder local. Esse número é muito superior ao da anterior constituição17. Verificou-se uma constitucionalização do poder local com o objectivo de o proteger. 

			O passado corporativo pesa sobre o poder local (secção 1), não obstante os esforços de legislador para o afastar desse passado (secção 2).

			

			
				
					13 António BARBOSA DE MELO, «O Poder Local na Constituição da República Portuguesa em 1976» in 30 anos de Poder Local na Constituição da República Portuguesa, Coimbra: Coimbra editora, 2007, p19.

				

				
					14 MFA – Movimento das Forças Armadas, designação adoptada pelos autores do golpe militar de 25 de Abril de 1974 que pôs fim ao regime corporativo conhecido por Estado Novo. O MFA apresentou um programa de acção baseado nos três D – democratizar, descolonizar e desenvolver.

				

				
					15 A plataforma é na realidade um pacto político imposto pelo MFA aos partidos políticos em troca da realização da eleição da Constituinte. O pacto previa a continuação da tutela militar para lá da publicação da nova Constituição e da realização das primeiras eleições parlamentares. 

				

				
					16 Ibid. 

				

				
					17 Estende-se do art.º 235º ao art.º 265º da C.R.P. 

				

			

		

	
		
			Secção 1 – Um poder local influenciado pelo passado corporativo

			Foi o regime corporativo que introduziu o conceito de autarquia local, em Portugal. Ele inspirou-se na autarquia grega, mas também na autarquia romana. A escolha do termo obedece a razões políticas.

			A autarquia local corporativa era diferente da autarquia clássica, porque não era autónoma, porque não era auto-suficiente e porque os seus órgãos não eram eleitos. A sua concepção (§1) e o seu funcionamento (§2), não se destinavam à representação da comunidade local mas à representação do interesse geral junto da comunidade local.

		

	
		
			§ 1 – A concepção corporativa da autarquia local 

			É a Constituição de 1933 que cria a autarquia local mas é o Código administrativo de 1936-1940 que lhe dá conteúdo ao definir-lhe a composição e as competências.

		

	
		
			A – A origem da autarquia local

		

	
		
			
					A etimologia do termo autarquiaO termo autarquia tem a sua origem na designação grega de “autarkeïa” a qual reúne as expressões “autos” (em si mesmo) e “arkein” (bastar-se). A autarquia grega representava um sistema económico fechado que podia ser desenvolvido à escala local ou à escala nacional ou Estatal. Ao longo da história várias cidades-Estado a adoptaram como forma de governo.

Um dicionário define a autarquia: “Os sociólogos e os historiadores afirmam que as comunidades primitivas a praticaram por necessidade natural e que a autarquia foi primeiro familial e depois foi local ou regional. Os gregos (os Espartanos) viam-na como uma condição fundamental para a liberdade e durante a época feudal ela representou uma necessidade política e militar destinada a assegurar a protecção da comunidade contra os invasores Sarracenos, Normandos ou outros.18” A autarquia pode variar conforme as circunstâncias e os objectivos.



			

			

			
				
					18 Grande Larousse Enciclopédico, Tomo I, 1960, p 744.

				

			

		

	
		
			
					O interesse político e económico da autarquiaA chegada ao poder dos regimes totalitários na Alemanha e em Itália na primeira metade do século XX, trouxe um renovado interesse pela autarquia. No final do século XIX, um zoologista e geógrafo alemão Friedrich Ratzel enunciou uma teoria que ficou conhecida como Lebensraum.

Esta teoria pretendia que o desenvolvimento de um povo podia ser influenciado pela sua situação geográfica e que a sua adaptação ao território o impelia para uma expansão com vista ao desenvolvimento. Ratzel defendia a ideia de que existia um espaço vital necessário à subsistência de uma comunidade ou de um Estado e que a sua expansão era o meio necessário para garantir a sua prosperidade.

Se bem que a teoria de Ratzel fosse destinada a explicar os comportamentos das Nações ao longo da História, ela revelou-se muito útil para a Alemanha justificar a sua necessidade de expansão colonial sob o II Reich19. Na mesma época, a teoria foi também utilizada por outras potências europeias com o mesmo objectivo.

A Alemanha tendo perdido as suas possessões coloniais no final da I Guerra mundial, o regime do III Reich alemão recuperou o Lebensraum. Mas, mudou-lhe o nome e chamou-lhe a “teoria do espaço vital”. Desta vez, a teoria serviu para justificar as pretensões de expansão em direcção a territórios a Leste.

Sensivelmente na mesma época, o regime fascista italiano fez uma aplicação da mesma teoria, fazendo, no entanto, com uma adaptação. Este regime redescobriu o conceito de autarquia e resolveu pô-lo em prática. O conceito não era desconhecido dos italianos pois a autarquia tinha sido praticada pela Roma antiga em algumas das suas colónias20.

A redescoberta do conceito de autarquia pelo regime fascista italiano parece estar relacionada com a imposição de sanções pela Sociedade das Nações em resultado da invasão da Etiópia pela Itália. O regime italiano isolado da generalidade das Nações viu no conceito de autarquia uma resposta. O conceito de autarquia fornecia também uma justificação para a expansão territorial e pretendia responder às objecções da comunidade internacional.

Através da sua expansão territorial, o Estado italiano pretendeu garantir as matérias-primas necessárias à sua economia que não se encontravam acessíveis através do comércio internacional, em resultado das sanções internacionais.

Por outro lado, as novas colónias constituíam um novo mercado para os produtos manufacturados italianos. Assegurava-se a subsistência económica da Itália através de um novo modelo de governança, a autarquia.



			

			

			
				
					19 Período compreendido entre a proclamação do rei Guilherme I da Prússia como imperador alemão, no palácio de Versailles, em 18 de Janeiro de 1871 e a derrota da Alemanha na I Guerra mundial em 1918 que provocou a queda do regime imperial e a proclamação da República, em 9 de Novembro de 1918.

				

				
					20 Paul VEYNE, Mythe et réalité de l´autarcie à Rome, in La société romaine, Paris : Editions du Seuil, 2001, p 131.

				

			

		

	
		
			
					A criação da autarquia local portuguesa e a Constituição de 1933Em 1933, Portugal tinha afinidades ideológicas com o regime fascista italiano e algumas semelhanças com a situação internacional italiana. Portugal possuía um vasto império colonial com cinco séculos de existência. O conceito de autarquia apresentava um certo interesse para o governo português porque lhe permitia justificar a necessidade de conservar o seu império colonial.

Em 1933, Portugal tentava sair de um período muito conturbado. A primeira República, instaurada em 1910 após oito séculos de monarquia, tinha-se revelado muito instável. Os pronunciamentos militares sucediam-se, até que um golpe militar em 28 de Maio de 1928 pôs fim à I República. Uma ditadura militar foi instaurada e durou cinco anos.

A redacção de uma nova Constituição em 1933 pôs fim ao regime militar e instituiu um novo regime civil. A Constituição foi redigida com a promessa de criar um Estado novo, da mesma forma que nessa época o regime italiano anunciou a criação de “um Homem novo”. A II República ficaria conhecida pela designação de “Estado Novo”.

Foi o presidente do Conselho dos ministros, António de Oliveira Salazar que ficou encarregue da redacção da Constituição de 1933, tendo sido auxiliado nessa tarefa por um grupo de colegas professores da Universidade de Coimbra. A Constituição foi aprovada por um referendo nacional em 19 de Março de 1933 e permanece até hoje como a única constituição portuguesa aprovada por referendo.

A Constituição de 1933 define o Estado português como “uma República unitária e corporativa, baseada na igualdade dos seus cidadãos perante a lei, no livre acesso de todas as classes aos benefícios da civilização e na interferência de todos os elementos estruturais da Nação na vida administrativa e na feitura das leis”. 

Segundo esta Constituição o Estado deveria “promover a unidade moral e estabelecer a ordem jurídica na Nação, definindo e fazendo respeitar os direitos e garantias resultantes da sua natureza ou da lei, em favor dos indivíduos, das famílias, das autarquias locais e das corporações morais e económicas.” 

O Estado deveria “coordenar, impulsionar e dirigir as actividades sociais, fazendo prevalecer uma justa harmonia de interesses, dentro da legítima subordinação dos particulares ao geral.21” Na Constituição de 1933 havia apenas um interesse, o interesse geral.

Qualquer interesse particular devia subordinar-se ao interesse geral, pelo que não havia espaço para a existência de um interesse local. O interesse particular a que a Constituição de 1933 se refere é claramente o interesse privado.

Para a Constituição de 1933 a autarquia local era um mero elemento pertencente à organização política do Estado, a qual tinha assento na Câmara corporativa, como o tinham as famílias, as corporações morais e as corporações económicas da Nação22. A autarquia local corporativa servia o interesse geral, portanto, o interesse do governo.



			

			

			
				
					21 Cfr. o artigo 6º da Constituição de 1933.

				

				
					22 Parte I - Título V e Parte II – Título VI da Constituição de 1933.

				

			

		

	
		
			B – A criação de autarquias locais pela Constituição e a sua definição pelo Código administrativo.

		

	
		
			
					A contribuição da Constituição de 1933A Constituição de 1933 introduziu na ordem jurídica portuguesa um conceito de autarquia local, mas limitou-se a enunciar alguns princípios. A Constituição deixou à Lei a definição da autarquia local e do seu funcionamento.

A Constituição de 1933 é minimalista na descrição do funcionamento da autarquia local consagrando-lhe apenas oito dos seus artigos. Este facto não retira, no entanto, o mérito à sua criação. A anterior Constituição, a de 1911, era vaga ao se referir às colectividades territoriais que designava por “instituições locais administrativas.23 ”

Marcelo Caetano reconhece que a designação de autarquia local é pleonástica pois a autarquia grega era uma forma de organização local. Ele justifica o pleonasmo pela necessidade de distinguir entre a autarquia portuguesa e as autarquias existentes em outros países24.

A Constituição de 1933 estabelecia uma correspondência entre a autarquia local e a divisão administrativa: “O território do Continente divide-se em concelhos, que se formam de freguesias e que se agrupam em distritos e províncias, estabelecendo a lei, os limites de todas as circunscrições25.” A divisão administrativa organiza-se em volta da autarquia municipal. O município é a unidade administrativa, possuindo os seus múltiplos e os seus submúltiplos.

A Constituição de 1933 hesita em relação a uma autarquia supramunicipal. Ela inicialmente escolhe a província e considera o distrito como uma circunscrição administrativa. Mais tarde, com a revisão constitucional de 1959 a situação inverte-se. O distrito passa a ser a autarquia supramunicipal. 

As hesitações em relação à autarquia supramunicipal manifestar-se-ão mais tarde, sob o regime democrático, no momento da instituição das regiões administrativas.

De notar que a Constituição de 1933 apenas estabeleceu órgãos executivos às autarquias locais: “Os corpos administrativos são as câmaras municipais, as juntas de freguesia e os conselhos de província”26.

Foi a publicação do Código administrativo de 1936 que criou os órgãos deliberativos das autarquias locais. A eleição directa dos órgãos das autarquias locais apenas se aplicava ao executivo da freguesia sendo o colégio eleitoral composto pelos chefes de família27.

A Constituição de 1933 garantia às autarquias locais uma autonomia. Ela estabelecia que as deliberações dos corpos administrativos apenas podiam ser modificadas ou anuladas nas condições previstas na lei ou através de referendo28.

A tutela do governo sobre as autarquias locais, consistia no poder de inspecção dos corpos administrativos29. A Constituição mencionava a autonomia financeira das autarquias locais, mas deixava à lei, a sua definição.

A Constituição de 1933 estabelecia uma dependência financeira das freguesias em relação ao município respectivo. Os municípios estavam obrigados a transferir para a freguesia uma parte das transferências recebidas do Estado. A Constituição consigna a aplicação destas transferências para a freguesia à realização de trabalhos de melhoramento rural30. A autonomia financeira das autarquias locais estabelecida pela Constituição de 1933 é confusa.



			

			

			
				
					23 As instituições locais administrativas correspondem ao Título IV da Constituição de 1911. É a primeira Constituição republicana após a abolição da monarquia portuguesa em 5 de Outubro de 1910. A Constituição de 1911 marca o início da I República.

				

				
					24 Professor de direito e autor do Código administrativo de 1936-40.

				

				
					25 Cfr. o artigo 124º da Constituição de 1933.

				

				
					26 Cfr. o artigo 125º da Constituição de 1933.

				

				
					27 José António SANTOS, As freguesias história e actualidade, Lisboa, Celta, 1995, p. 69.

				

				
					28 Cfr. o artigo 128º da Constituição de 1933.

				

				
					29 Cfr. o artigo 126º da Constituição de 1933.

				

				
					30 Cfr. o artigo 129º da Constituição de 1933.

				

			

		

	
		
			
					A definição da autarquia local pelo Código administrativoO Código administrativo estrutura a organização autárquica criada pela Constituição de 1933. A sua redacção foi progressiva, através da publicação de vários decretos entre 1936 e 1940. O decreto-lei 27.424 de 31 de Dezembro de 1936 foi o primeiro sendo o último o decreto-lei 31.095 de 31 de Dezembro de 1940.

A redacção do Código Administrativo foi da responsabilidade do professor Marcelo Caetano. O Código está organizado em quatro partes, a primeira consagrada à organização administrativa, a segunda à gestão dos funcionários administrativos e dos assalariados, a terceira definindo as finanças locais e a quarta parte ocupando-se do contencioso administrativo.

Na primeira parte é definida a organização das autarquias locais. «O Concelho é o agregado das pessoas residentes na circunscrição municipal, com interesses comuns prosseguidos por órgãos próprios31.” O município é definido como uma circunscrição administrativa e o concelho é identificado como a autarquia municipal32.

A freguesia foi definida como sendo “o agregado de famílias que dentro do território municipal, desenvolve uma acção social comum por intermédio de órgãos próprios.” § Único. Cada freguesia forma uma pessoa colectiva de direito público.33”

Em relação à autarquia supramunicipal o Código apenas refere que “cada distrito forma uma pessoa colectiva de direito público.34”

O Código criou órgãos deliberativos às autarquias locais, os quais tinham sido omitidos pela Constituição de 1933. O Conselho municipal passou a ser o órgão deliberativo municipal35, o Conselho do Distrito o órgão deliberativo distrital36 e a assembleia plenária das famílias o órgão deliberativo da freguesia37.

A organização autárquica criada pelo Código tem uma estrutura dualista porque é composta por um órgão executivo e por um órgão deliberativo. O Código cria uma excepção no caso do concelho (município) porque prevê dois executivos, a câmara municipal e o seu presidente. Este deve a sua existência ao Código administrativo38.

Durante o Estado Novo, o presidente e o vice-presidente da Câmara municipal eram nomeados pelo Ministro do Interior. O presidente era o representante do governo junto do município, mas era também um magistrado administrativo.

O presidente da Câmara municipal não representava o interesse local, o qual não era reconhecido pela Constituição ou pela lei. Mas, não é difícil de prever que o presidente da Câmara municipal não fosse solicitado a representar os interesses locais, junto do poder central. A realidade ultrapassa frequentemente o direito.

Na definição das atribuições das autarquias locais, o Código reconheceu especificidades às autarquias locais, tanto mais que nos municípios de Lisboa e do Porto, admitiu a criação de regimes especiais de funcionamento.

O Código reconheceu que “os corpos administrativos são independentes dentro da órbita das suas atribuições e as suas deliberações só podem ser suspensas, modificadas ou anuladas pela forma e nos casos previstos neste código39.”

O Código reconheceu que a tutela sobre as autarquias locais é de controlo da legalidade40. A competência orgânica da tutela era do Ministério do Interior, mas a tutela técnica pertencia ao Ministério das Finanças.41

O Código definiu a tutela administrativa sobre as autarquias locais que consistia na avaliação das suas acções e na possibilidade da fixação de orientações aos presidentes dos executivos do distrito e do município. O objectivo era garantir a uniformidade de interpretação e de aplicação da lei. O Código estabeleceu uma tutela de mérito sobre as autarquias locais.

Marcelo Caetano considerou a autarquia local corporativa como uma pessoa colectiva territorial de direito público com uma autonomia diferente da prevista na doutrina italiana ou alemã. Ela não tinha a capacidade de emitir normas de auto-organização ou de auto-regulação, mas produzia actos definitivos e passivos de serem executados que não eram susceptíveis de ser controlados hierarquicamente e que só podiam ser anulados de forma contenciosa.42

Ao comparar a autarquia portuguesa à autarquia italiana, Marcelo Caetano mencionou Santi Romano para quem a autarquia italiana traduzia uma relação entre certas colectividades territoriais e o Estado. Essa relação iniciava-se através de interesses próprios que pela sua natureza e importância se convertiam em interesses do Estado e beneficiavam assim de protecção jurídica.43 A autarquia italiana podia ser territorial, se lhe estivesse associado um território ou institucional, se lhe estivesse associada uma função específica.

Caetano identificou também uma diferente evolução da autarquia no Brasil e em Portugal. No Brasil a autarquia correspondia unicamente aos institutos públicos e não abrangia as pessoas colectivas territoriais. Em Portugal, a autarquia apenas se aplicava às colectividades territoriais e tinha a designação de autarquia local. 

Para Caetano, a autarquia local corporativa não era uma administração indirecta do Estado. Ela correspondia a um interesse próprio exterior ao Estado, coordenado por uma entidade superior que a disciplinava e a subordinava ao interesse geral. Caetano olhava a autarquia local em função da sua natureza territorial.

Vital Moreira descreve a autarquia local corporativa por contraposição à autarquia local democrática: “O substrato das autarquias locais não era constituído pelas pessoas, como cidadãos nem como indivíduos, antes era composto por grupos e organismos sociais. A freguesia não era um conjunto de indivíduos, mas um conjunto de famílias. O município era um conjunto de freguesias e de organismos corporativos, e o distrito era uma agregação de municípios. Portanto, era uma concepção organicista das autarquias locais, em consonância com os dogmas corporativistas. (…) O grande ausente era de facto o cidadão (…)44.”

Para Vital Moreira era a composição da autarquia local mais do que o seu funcionamento que determinava a sua natureza.



			

			

			
				
					31 Cfr. o artigo 13º do Código administrativo.

				

				
					32 A Constituição de 1976 reconhece o município como uma autarquia local (art.236º) e deixa à lei a definição da divisão administrativa.

				

				
					33 Cfr. o artigo 196º do Código administrativo.

				

				
					34 Cfr. o artigo 284º do Código administrativo.

				

				
					35 Cfr. o artigo 15º do Código administrativo. Não confundir com a autarquia municipal concelho.

				

				
					36 Cfr. o artigo 285º do Código administrativo.

				

				
					37 Cfr. o artigo 197º do Código administrativo.

				

				
					38 Cfr. o artigo 15º do Código administrativo.

				

				
					39 Cfr. o artigo 343º do Código administrativo.

				

				
					40 Cfr. o artigo 372º do código administrativo

				

				
					41 Cfr. os artigos 373º e 374º do Código administrativo

				

				
					42 Marcelo CAETANO. Manual de direito administrativo. Coimbra: Almedina, 2001, I p. 192.

				

				
					43 Santi ROMANO, Principii di Diritto Administrativo Italiano, Milano: Societá Edictrice Libraria, 1906, p. 132-135. 

				

				
					44 Vital MOREIRA. «O Poder Local na Constituição da República Portuguesa de 1976», in 30 anos de Poder Local na Constituição da República Portuguesa. Braga: Universidade do Minho, 2007, p. 282. 

				

			

		

	
		
			C – Uma tradição de três níveis de colectividades territoriais

			A Constituição de 1933 separa a divisão administrativa por três níveis, mas deixa à lei a organização dos territórios insulares. A Constituição segue a tradição administrativa portuguesa que se estende desde o tempo da monarquia.

			O Código administrativo define as atribuições autárquicas para cada nível autárquico. A freguesia é a autarquia de base, o município é a autarquia de gestão ou executiva e a província, substituída mais tarde pelo distrito, é a autarquia de coordenação de serviços públicos45.

			

			
				
					45 Na revisão constitucional de 1959.

				

			

		

	
		
			
					A freguesia – uma autarquia de base ou familiarPara o código administrativo, a freguesia é “o conjunto das famílias que no interior do território municipal exercem uma acção social comum por intermédio de órgãos que lhe são próprios. § Único: Cada freguesia constitui uma pessoa colectiva de direito público46.”

A freguesia é composta por famílias e não por cidadãos. Para o Código, a família é um elemento político da freguesia, o que é coerente com a forma de representação na Câmara corporativa que a Constituição previa47.

As atribuições da freguesia definidas no Código não são muito diferentes das atribuições presentemente definidas na lei. Elas consistiam na passagem de atestados administrativos ou na realização de trabalhos de manutenção de bens do domínio publico. As tarefas das freguesias eram complementares das tarefas dos municípios.

A freguesia corporativa participava também na organização do recenseamento eleitoral e nas eleições, como se verifica presentemente48. O Código administrativo reservava à freguesia algumas atribuições de assistência social aos mais desfavorecidos49. Competia à freguesia identificar as situações sociais difíceis e comunicá-las aos serviços competentes.

Para o Código administrativo o órgão deliberativo da freguesia era composto pelas “famílias representadas pelos seus chefes na forma estabelecida na lei.50” O órgão funcionava em plenário de todos os seus membros. A junta de freguesia era o corpo administrativo da freguesia, como previsto na Constituição.



			

			

			
				
					46 Cfr. o artigo 196º do Código administrativo.

				

				
					47 Cfr. o título V da I parte da Constituição de 1933.

				

				
					48 Cfr. o artigo 253º do Código administrativo.

				

				
					49 Cfr. o artigo 254º do Código administrativo.

				

				
					50 Cfr. o artigo 197º-1 do Código administrativo.

				

			

		

	
		
			
					O concelho, a autarquia de gestãoO Código administrativo definia o concelho como “o agregado de pessoas residentes na circunscrição municipal, com interesses comuns prosseguidos por órgãos próprios.51” Essa definição não se encontra longe da actual definição de autarquia local52, excepto no que diz respeito ao interesse local.

O Código fixava cinco atribuições ao concelho53que eram em seguida desenvolvidas 54. A enunciação das atribuições era restritiva. A promoção do desenvolvimento, os serviços públicos, a cultura e assistência social, a salubridade pública e a polícia eram essas atribuições municipais.

O Código criava três órgãos à autarquia Concelho. O conselho municipal era o órgão deliberativo e era presidido pelo presidente da Câmara municipal. Como nessa época o órgão deliberativo não fiscalizava o órgão executivo, era possível ao presidente da câmara acumular as duas presidências sem que existisse uma incompatibilidade.

O Conselho era o parlamento municipal onde tinham assento os presidentes das juntas de freguesia55, das organizações de assistência social e das organizações profissionais.

A Câmara municipal era eleita pelo Conselho municipal, excepto no caso do presidente da Câmara e do vice-presidente que eram nomeados pelo governo. Ela era composta por dois a seis vereadores, excepto nos municípios de Lisboa e do Porto em que a composição era diferente face à dimensão populacional destes municípios. De acordo com o Código, o presidente da Câmara era o terceiro órgão do concelho56.

O presidente da Câmara municipal orienta e coordena a acção municipal, supervisiona a execução das deliberações da Câmara e é o magistrado administrativo do concelho57. O Código descreve as funções do presidente da Câmara.

Como magistrado administrativo, ele dependia do governador civil do distrito de quem recebia instruções. O presidente podia, enquanto magistrado administrativo, determinar a perda de mandato dos membros da Câmara municipal, dos membros do conselho municipal ou dos membros das juntas de freguesia58. O seu ascendente sobre todos os actores locais era considerável. Mesmo tendo perdido as funções de magistrado administrativo, o prestígio do presidente da Câmara municipal manteve-se intacto sob o regime democrático.



			

			

			
				
					51 Cfr. o artigo 13º do Código administrativo.

				

				
					52 Cfr. o artigo 235º-2 da Constituição de 1976. “As autarquias locais são pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respectivas.”

				

				
					53 Cfr. o artigo 44º do Código administrativo.

				

				
					54 Cfr. os artigos 45º a 50º do Código administrativo.

				

				
					55 A representação estava limitada a quatro elementos, Cfr. o art.º 16º do Código administrativo.

				

				
					56 Cfr. o artigo 15º do Código administrativo.

				

				
					57 Cfr. o artigo 76º do Código administrativo.

				

				
					58 Cfr. o artigo 79º do Código administrativo.

				

			

		

	
		
			
					O Distrito – a autarquia dos serviços comunsEm todos os tempos, a autarquia supramunicipal foi uma questão controversa. Uma viagem ao passado da autarquia supramunicipal poderá a ajudar a compreender as hesitações referentes à instituição das regiões administrativas portuguesas.

A província fez a sua aparição durante a ocupação Romana da Península Ibérica. Portugal foi dividido em duas províncias. A norte do Rio Douro, a província Tarraconense e a sul, a província da Lusitânia. Em 1299, o reinado de D. Diniz, os concelhos (municípios) foram agrupados em cinco províncias. Mais tarde, em 1406, sob o reinado de João I, Portugal continental foi dividido em sete comarcas59, que foram reduzidas para seis em 1572, sob o reinado de D. João III60.

Um regulamento publicado em 1678, no reinado de D. Afonso VI transformou as províncias em distritos militares, cada um sendo administrado por um “general d´armas”, ao qual foi expressamente proibido interferir na actividade das câmaras municipais61.

Em 1832, o país foi dividido por um decreto, em províncias, comarcas e em concelhos, cada província sendo dirigida por um prefeito62. Este Decreto causou grande emoção no Parlamento pois a oposição radical de esquerda era contra as províncias, defendendo a sua supressão e a manutenção das comarcas como única divisão administrativa superior ao concelho. Pelo contrário, o governo da época desejava manter as províncias. Um compromisso foi alcançado em 1835, entre o governo e a oposição, e nasceu o distrito como divisão administrativa63.

Em 1842, alguns anos mais tarde, um novo código administrativo transformou o distrito em colectividade territorial. Entre 1892 e 1913, o distrito voltou a ser uma divisão administrativa. Em 1913, a primeira República deu ao distrito o estatuto de colectividade territorial.

Em 1933, durante a segunda República, a constituição de 1933, na sua versão original, previa duas circunscrições administrativas supramunicipais, o distrito e a província. A província foi inicialmente escolhida como autarquia supramunicipal64. A revisão constitucional de 1959 aboliu a província e designou o distrito como a autarquia local supramunicipal.  

“O Distrito é uma pessoa colectiva de direito público65.” O caracter vago da definição adoptada pelo Código administrativo é a prova do embaraço que a autarquia supramunicipal causava ao legislador.  

O código administrativo criou dois órgãos ao distrito. Primeiro, o Conselho do distrito que era o órgão deliberativo formado pelos procuradores dos concelhos, eleitos por escrutínio secreto de cada Conselho municipal e dos membros do executivo municipal66.

Em seguida, a Junta do distrito foi corpo administrativo do distrito, composto por um Presidente, um vice-presidente e três outros membros, eleitos pelo Conselho do distrito de entre os residentes no distrito67.

O código administrativo reconheceu atribuições au distrito nas áreas do desenvolvimento, da cultura e da assistência68. Os distritos podiam ainda deliberar sobre a criação de serviços de interesse geral destinados a servir os municípios. O distrito foi transformado numa autarquia de gestão de serviços.

A constituição de 1976 prevê a extinção do distrito, com a criação de regiões administrativas69. Embora as regiões administrativas estejam previstas pela Constituição desde 1976, ainda não estão instituídas. O distrito já não é uma autarquia local segundo a Constituição, mas também não é uma simples circunscrição administrativa, porque tem órgãos representativos. Trata-se de um caso atípico70.



			

			

			
				
					59 Até o século XVII o termo “comarca” designava apenas as grandes divisões militares e administrativas que mais tarde se converteram em províncias. O termo comarca foi depois utilizado para designar as subdivisões administrativas e judiciais incluídas em cada província e que correspondiam basicamente ao território dos actuais distritos. Após a divisão do país em distritos em 1835, o termo comarca foi usado exclusivamente para se referir aos distritos judiciais de base.

				

				
					60 Diogo FREITAS DO AMARAL, Curso de direito administrativo, Lisboa: Almedina, 2003, Vol. I, p. 523. 

				

				
					61 Ibid.

				

				
					62 O prefeito foi importado da França e introduzido em 1832 pelo Presidente do Conselho de Ministros Mouzinho da Silveira, com a nomeação de um prefeito pela província. Em 1836, o código administrativo designou o prefeito como administrador geral do distrito e em 1842, ele se tornou o governador civil do distrito.

				

				
					63 Ibid. p. 124. Freitas do Amaral considera o distrito como uma criação portuguesa feita de um compromisso e não de uma criação de origem francesa.

				

				
					64 Cfr. os artigos 124º e 125º da Constituição.

				

				
					65 Cfr. o artigo 284ºdo Código administrativo.

				

				
					66 Cfr. o artigo 287ºdo Código administrativo.

				

				
					67 Cfr. os artigos 304º e 306º do Código administrativo.

				

				
					68 Cfr. o artigo 311º do Código administrativo.

				

				
					69 Cfr. o artigo 291º de la CRP.

				

				
					70 Ibid.

				

			

		

	
		
			§ 2 – O funcionamento da autarquia local corporativa

			O funcionamento da autarquia local corporativa estava definido pelo código administrativo e caracterizava-se por um cruzamento entre autarquias locais (A) e por uma composição heterogénea dos seus órgãos (B).

		

	
		
			A – Uma relação de cruzamento entre autarquias locais

		

	
		
			
					A dependência da freguesia face ao concelhoA constituição de 1933 assegurava aos corpos administrativos, uma autonomia financeira, mas impunha à Câmara Municipal uma distribuição de parte das receitas pelas freguesias do seu território71. O código administrativo começava a enunciação das receitas da freguesia pelas subvenções municipais72. Apesar da independência que pretendia assegurar às autarquias locais, o código criou uma dependência financeira da freguesia face ao município.

Esta dependência financeira foi mantida sob o regime democrático, apesar da autonomia financeira das autarquias locais, estabelecida pela Constituição em 197673. A primeira transferência directa do Estado para as freguesias efectuou-se apenas em 1995. A influência financeira do Código administrativo fez-se sentir até à publicação da primeira lei das finanças locais, em 197974.

A dependência da freguesia face ao município também existia em relação ao exercício das competências. O código administrativo previa existência de um representante do Presidente da Câmara municipal em cada freguesia - o regedor75. Ele dependia directamente do Presidente da Câmara municipal que o nomeava e o podia exonerar livremente. O regedor fazia executar as ordens e as deliberações municipais, assegurava o cumprimento dos regulamentos municipais e aplicava multas pela violação dos regulamentos municipais. O regedor informava o Presidente da Câmara municipal das irregularidades de que tomava conhecimento76.

A dependência da freguesia face ao município também se manifestava na independência dos membros do seu órgão executivo. Os membros da Junta de freguesia podiam perder seu mandato por decisão do Presidente da câmara municipal, no exercício das suas funções de magistrado administrativo77.



			

			

			
				
					71 Cfr. o artigo 129º da Constituição de 1933.

				

				
					72 Cfr. os artigos 51º-42 e 777º-1 do Código administrativo.

				

				
					73 Cfr. o artigo 238º-1 da CRP.

				

				
					74 Lei 1/79 de 2 de Janeiro

				

				
					75 Cfr. os artigos 198º e 272º do Código administrativo.

				

				
					76 Cfr. o artigo 277º do Código administrativo.

				

				
					77 Cfr. os artigos 79º- 6 e 8º do Código administrativo.

				

			

		

	
		
			
					A dependência do distrito face ao municípioO distrito tinha aparentemente uma superioridade sobre o município, por causa dos meios técnicos ao seu dispor para realizar trabalhos em benefício dos municípios78. Mas as aparências enganam. Com efeito, são os representantes dos municípios no Conselho Distrital que decidem as actividades do distrito, no momento da aprovação do plano anual de actividades.

O distrito não dispunha das condições para a formação de um interesse próprio porque dependia dos municípios. Actualmente, a situação mantém-se até à instituição das regiões administrativas.

O governador civil do distrito participava nas reuniões do Conselho do distrito e sentava-se à direita do Presidente do Conselho79. Ele também participava nas reuniões da Junta do distrito80. O governador civil tinha também a qualidade de magistrado administrativo e era o primeiro representante do governo no distrito. Ele dependia do Ministro do Interior que o nomeava e o exonerava. O Código administrativo reconhecia a precedência do governador civil sobre o Presidente da câmara municipal na hierarquia da magistratura administrativa81.

O Código definia a junta do distrito como órgão directivo do distrito, composto por um Presidente, um vice-presidente e três membros, todos eleitos pelo Conselho de distrito, na sua reunião de constituição82.

Apesar disso, o governador civil não decidia a perda do mandato dos membros dos órgãos do distrito e dos presidentes de Câmara municipal. E isso explica-se! O Presidente da Câmara municipal era nomeado directamente pelo governo e os membros do Conselho de distrito eram procuradores municipais. 

A competência para a revogação de seus mandatos, pertencia ao Presidente da câmara municipal. Assim, o governador civil apenas podia “sugerir” ao governo a perda do mandato do presidente da Câmara municipal.

Sob o regime democrático, o governador civil adquiriu uma grande importância política. A lei colocou sob a sua dependência os serviços que o distrito dispunha sob o regime corporativo e deu-lhe a presidência do Conselho do distrito recém-denominada de Assembleia distrital.

O legislador começou gradualmente a transferir competências do distrito para o município, enquanto se aguardava a instituição das regiões administrativas. O Presidente da Assembleia do distrito foi eleito pelos presidentes de municípios que substituíram os procuradores municipais. Recentemente, o cargo de governador civil foi abolido e os seus poderes transferidos em grande parte para os municípios83.

A organização administrativa do regime corporativo ainda influencia a organização autárquica. A prova reside no sistema presidencialista dos executivos autárquicos.



			

			

			
				
					78 Cfr. o artigo 312º do Código administrativo.

				

				
					79 Cfr. o artigo 300º do Código administrativo.

				

				
					80 Cfr. o artigo 323º do Código administrativo.

				

				
					81 Cfr. o artigo 404º do Código administrativo.

				

				
					82 Cfr. o artigo 304º do Código administrativo.

				

				
					83 Cfr. Lei orgânica 1/2011 de 30 de Novembro.

				

			

		

	
		
			B – As diversas soluções de funcionamento

		

	
		
			
					O funcionamento dos órgãos executivosA Constituição de 1933 considerava apenas os executivos das autarquias locais como órgãos autárquicos que designava de “corpos administrativos” 84. Ela não criou órgãos deliberativos autárquicos85. Que conclusão retirar?

O legislador constitucional de 1933, Salazar ele mesmo, apenas tinha interesse na função executiva autárquica porque ela servia para executar as decisões do governo. A função deliberativa era supletiva porque o interesse local ainda não tinha sido reconhecido.

A autarquia local corporativa não tinha sido criada para representar uma comunidade local junto da Administração central e do governo, mas, pelo contrário, para representar o governo junto da comunidade local. A autarquia local corporativa foi uma autarquia executiva.

Se bem que a Constituição de 1933 reconhece-se a natureza política da autarquia local, ela não lhe deu os meios para o ser. A autarquia local corporativa foi um simples elemento do aparelho administrativo no Estado.

Marcelo Caetano, diz, a propósito desta autarquia local que, “sem dúvida, na comunidade política (Estado soberano) todos os interesses particulares das comunidades locais devem ser coordenados entre si por uma autoridade superior que os discipline, subordinando-os aos interesses gerais. Este papel de coordenação e de disciplina pertence aos órgãos legislativos e ao Estado-administração. As autarquias locais não sendo soberanas, devem estar subordinadas à lei geral e ao governo do Estado86.” É a confirmação da natureza administrativa da autarquia local.



			

			

			
				
					84 Cfr. o artigo 253º (Junta de freguesia), o artigo 44º (Câmara municipal) e o artigo 258º (Junta da província). 

				

				
					85 Cfr. o artigo 124º da Constituição de 1933. 

				

				
					86 Marcelo CAETANO, Manual de direito administrativo, Coimbra: Almedina, 2001, 10 edição, Vol., p. 193.

				

			

		

	
		
			
					O funcionamento dos órgãos deliberativosA criação dos órgãos deliberativos das autarquias locais foi realizada pelo Código administrativo para concluir a criação da autarquia local, iniciada com a Constituição de 1933. O Código adoptou soluções diversas para cada categoria de autarquia local.

A criação da Assembleia de freguesia foi uma das soluções mais originais, porque era composta pelo universo dos chefes de família que residiam no território correspondente à freguesia. O órgão deliberativo era o plenário dos chefes de família. A base desta autarquia local não era o cidadão individualmente considerado, mas a família, isto é, um grupo de pessoas.

A representação estava longe dos princípios democráticos que hoje se consideram. Na época, a freguesia era o único organismo democrático porque era baseado numa representação directa87.

A solução adoptada para a freguesia foi coerente com a constituição de 1933, porque a família era considerada um elemento político da Nação e tinha representantes na câmara corporativa88.

O funcionamento da Assembleia de freguesia em sessão plenária de todos os eleitores seria hoje difícil de concretizar, pela dificuldade em deliberar. Ainda assim, o regime democrático manteve esta representação directa nas freguesias com menos de 150 eleitores (os plenários de cidadãos), em memória do passado89.

O Código criou o Conselho municipal enquanto órgão deliberativo do município90. A sua composição imita a Câmara corporativa91 a nível local. As instituições sociais e profissionais estavam lá representadas como na câmara corporativa92. O Conselho parecia destinar-se a uma actividade política.

O Conselho acompanhava a actividade da Câmara municipal. A titularidade das atribuições da autarquia municipal pertenciam ao executivo municipal93, enquanto hoje é o oposto e pertencem ao órgão deliberativo94.

A Assembleia distrital era o órgão deliberativo do Distrito. Ela era composta exclusivamente por procuradores ou representantes dos municípios. Esta assembleia dependia dos respectivos municípios95. Na realidade, o distrito era uma autarquia local ao serviço da autarquia local município.



			

			

			
				
					87 Cfr. o artigo 197º-1 do Código administrativo.

				

				
					88 Cfr. o artigo 19º da Constituição de 1933.

				

				
					89 Cfr. o artigo 21º-1 da Lei 169/99 de 18 de Setembro.

				

				
					90 Cfr. o artigo 15º do Código administrativo

				

				
					91 A Câmara corporativa era um corpo representativo de carácter consultivo da República Portuguesa, nos termos do artigo 102.º da Constituição de 1933. A sua função era representar o universo de entidades corporativas (de natureza económica, cultural, social, sindical, de assistência e outros), bem como as autarquias locais e as famílias que eram considerados “elementos estruturais da nação.”

				

				
					92 As instituições de carácter social, como as misericórdias (entidades mutuárias ligadas à igreja), as associações profissionais, os sindicatos, as “casas do povo ou dos pescadores” (entidades assistenciais do Estado dirigidas aos pescadores e trabalhadores rurais).

				

				
					93 Cfr. os artigos 44º a 58º do Código administrativo e o artigo 237º-2 da CRP.

				

				
					94 Cfr. o artigo 237º-2 da CRP.

				

				
					95 Cfr. o artigo 287º do Código administrativo

				

			

		

	
		
			Secção 2 – A criação da autarquia local democrática

			A autarquia local democrática nasceu sob a pressão de um período revolucionário (§ 1). Ela não foi poupada a essa influência, mas resultou fortalecida na sua natureza. A Constituição estabeleceu-lhe princípios (§ 2) que atestam a qualidade do trabalho da Assembleia Constituinte.

		

	
		
			§ 1 – Um poder local criado durante um período revolucionário

			Para entender as opções do legislador constitucional na elaboração da Constituição, entre Abril de 1975 e Abril de 1976, é necessário situarmo-nos no contexto revolucionário que se seguiu ao golpe de Estado, de 25 de Abril de 1974.

			No ano que se seguiu o fim do regime corporativo, Portugal estava em pleno processo revolucionário. A descolonização dos territórios ultramarinos estava em andamento e milhares de portugueses afluíam ao seu território continental. Os governos provisórios sucediam-se e o controle dos assuntos públicos era praticamente inexistente devido à falta de autoridade.

			As eleições eram o principal objectivo dos partidos políticos. Estes estavam ansiosos para medir forças nas primeiras eleições democráticas. A elaboração da primeira Constituição democrática apresentou-se como a oportunidade para o fazer.

			A conjuntura política da época dividia-se entre os partidos moderados e os partidos revolucionários. Os moderados queriam o fim do processo revolucionário e as eleições. Os revolucionários entendiam que a revolução apenas tinha começado e que era necessário desenvolver as conquistas revolucionárias.

			Os militares viam as eleições com pouco interesse, porque detinham o poder e não sentiam nenhuma pressa de o devolver. Sob pressão eles acabaram por aceitar a eleição de uma Assembleia Constituinte. No entanto, impuseram aos partidos políticos condições prévias para a redacção da Constituição.  

			Pode-se dizer que a opinião pública da época era muito influenciada por uma imprensa que tinha acabado de ser nacionalizada e que estava sob o controle de elementos simpatizantes dos sectores revolucionários. Essa mesma imprensa, pela intensidade da sua actividade e pelo seu empenho, espalhou a crença de que a vitória dos sectores revolucionários era uma quase certeza na eleição da Assembleia Constituinte.

			É assim que na noite de 25 de Abril de 1975, quando os resultados da eleição foram conhecidos, a surpresa foi total. Os partidos moderados tinham obtido a maioria dos assentos na Assembleia Constituinte. Durante o ano em que foi elaborada a Constituição (A), dois poderes se afrontaram. Um poder legítimo e democrático e um poder, popular e revolucionário (B).

		

	
		
			A – A redacção da Constituição de 1976

			A redacção da Constituição de 1976, fez-se em pleno período revolucionário, do qual ainda exibe os correspondentes sinais.

		

	
		
			
					O PREC – processo revolucionário em cursoA designação de PREC ou de processo revolucionário em curso entrou para o léxico político como resultado de seu uso frequente pelos meios de comunicação social. A expressão PREC abrange a o período que começa com o golpe militar de 25 de Abril de 1974 e termina com o golpe militar de 25 de Novembro de 1975.

O poder revolucionário em 1974/75, defendia que o processo revolucionário se destinava a garantir “a transição para o socialismo96.” A eleição da Assembleia constituinte não punha em causa essa meta, mas foi vista com grande desconfiança pelos sectores revolucionários da sociedade.

Em 11 de Março de 1975, uma aparente tentativa de golpe militar falha. Pretendeu-se que os seus autores pertenciam aos sectores militares mais moderados, mas o caso nunca chegou a ser completamente esclarecido. Os sectores militares mais radicais pretenderam que a tentativa de golpe de estado tinha sido real, quando se estava a um mês da eleição da Assembleia Constituinte. Os moderados que queriam garantir a eleição tinham caído numa ratoeira e os sectores militares mais radicais saíram reforçados desta prova.

Barbosa de Melo97 explica assim o 11 de Março de 1975. “O golpe acabou por beneficiar as forças políticas contrárias às eleições, as quais impuseram então a celebração de uma plataforma política entre o MFA98 e os partidos políticos recentemente formados.”  

No texto da plataforma política imposta aos partidos políticos é possível ler que a futura Constituição deveria garantir “a continuação da revolução política, económica e social″ e que a Constituição seria transitória e duraria entre três a cinco anos.

Essa plataforma política foi assinada em 11 de Abril de 1975 e ficou conhecida como o primeiro pacto MFA-Partidos. Os sectores revolucionários tinham tomado a dianteira alguns dias da eleição da Assembleia Constituinte querendo ter a certeza de assegurar o seu resultado. A Constituição começava a ser escrita, antes mesmo da eleição da Assembleia Constituinte.



			

			

			
				
					96 A expressão foi adoptada no artigo 2º da Constituição com a seguinte redacção: 

					“A República portuguesa é um estado democrático, baseado na soberania popular, no respeito e na garantia dos direitos e das liberdades fundamentais e do pluralismo de expressão e de organização política democrática tendo como objectivo assegurar a transição para o socialismo pela criação de condições para um exercício democrático do poder pelas classes trabalhadoras.” Esse artigo foi um dos mais polémicos da nova Constituição. Esta expressão foi eliminada na segunda revisão constitucional de 1989. 

				

				
					97 António BARBOSA DE MELO, O Poder Local na Constituição da República Portuguesa, 30 anos de Poder Local na Constituição da República Portuguesa, Coimbra, Coimbra editora, 2007, p. 18. Ele foi deputado constituinte.

				

				
					98 Movimento das Forças Armadas, designação do movimento militar que pôs fim ao regime corporativo conhecido como “Estado Nova” (Segunda República - 1933 a 1974).

				

			

		

	
		
			
					Uma constituição redigida sob a pressão revolucionáriaEm 25 de Abril de 1975, a eleição da Assembleia Constituinte revelou uma composição maioritariamente favorável aos partidos moderados. O poder militar, mais particularmente os membros do governo chefiado por Vasco Gonçalves, um militar próximo do partido comunista, não esconderam sua decepção com o resultado. Inicia-se então uma nova fase de luta entre os radicais e os moderados.

A pressão sobre os deputados constituintes começou a ser sentida. Na Assembleia Constituinte, os deputados comunistas e os seus associados do MDP-CDE99 tentavam atrasar os trabalhos. Os deputados do PS100, do PSD101 e do CDS102 empenhavam-se com entusiasmo na elaboração do texto constitucional.

No exterior da Assembleia, a generalidade da comunicação social era favorável às forças revolucionárias. Ela tentava constantemente mobilizar a população contra a Assembleia pela publicação de artigos visando denegrir o trabalho da Assembleia e contestar as matérias que estavam em debate.

O trabalho da Assembleia prosseguia, o que aumentava o desespero das forças revolucionárias. Estas tentavam intimidar a Assembleia com a “pressão na rua” e aguardavam o momento em que uma intervenção pela força, poderia travar a elaboração da Constituição.

A 12 de Novembro de 1975, essa oportunidade surgiu e a Assembleia Constituinte foi cercada por uma manifestação de operários da construção. Os deputados constituintes ficaram sequestrados durante um dia e uma noite103. Os militares vieram reticentemente em seu socorro e o trabalho da Assembleia pôde prosseguir. Chegou mesmo a considerar-se durante alguns dias a transferência da Assembleia Constituinte para o Norte do país104.

Em 25 de Novembro de 1975, uns escassos dias depois, verificou-se uma tentativa de golpe militar preparado pela extrema-esquerda. O Partido Comunista hesitou um momento, mas decidiu não aderir à tentativa de golpe. Os militares moderados do MFA neutralizaram o golpe e os revolucionários sofreram um revés do qual não recuperariam. A tentativa para impedir a redacção da Constituição tinha falhado.

A tentativa de golpe de Estado de 25 de Novembro mudou a situação no interior do MFA em proveito dos moderados. Os partidos moderados representados na Assembleia Constituinte105 sentiram-se em condições de exigir ao MFA uma revisão do pacto imposto em Abril de 1975.

Um segundo pacto de MFA-partidos foi assinado a 26 de Fevereiro de 1976, a poucos dias da conclusão dos trabalhos da Assembleia Constituinte, a 2 de Abril. Este segundo pacto introduziu modificações importantes, como a eleição directa do Presidente da República ou a redução dos poderes do Conselho da Revolução106 ou ainda a eliminação da natureza provisória da nova Constituição.

A Constituição entrou em vigor no dia 25 de Abril de 1976, coincidindo com as primeiras eleições parlamentares e com o segundo aniversário da “Revolução dos Cravos”. Nascia a III República.



			

			

			
				
					99 Movimento Democrático Português – Comissão Democrática Eleitoral.

				

				
					100 Partido Socialista.

				

				
					101 Partido Social-democrata.

				

				
					102 Centro Democrático e Social.

				

				
					103 Excepto os deputados comunistas e da UDP que foram autorizados a sair e foram aplaudidos pelos manifestantes.

				

				
					104 Jorge MIRANDA, Da revolução à Constituição, memórias da Assembleia Constituinte, Cascais: Principia, 2015, p. 236. 

				

				
					105 Os Socialistas do PS, os Social-democratas do PPD/PSD e os Cristãos-democratas do CDS.

				

				
					106 Órgão criado em 14 de Março de 1975 pela Assembleia do MFA para execução do seu programa. O órgão foi suprimido a 30 de Setembro de 1982 com a aprovação da primeira revisão constitucional.

				

			

		

	
		
			B – Um poder local em oposição a um poder popular

			A Constituição da III República nasceu de um parto difícil e exibia as marcas da difícil gestação. A sua carga política era muito forte.

		

	
		
			
					Um poder popular de inspiração corporativaO deputado constituinte Jorge Miranda descreveu assim o início dos trabalhos da Assembleia Constituinte: 

“Na fase inicial dos trabalhos da Assembleia, contemporânea das grandes turbulências e da grande luta pelo poder político-militar que atravessavam o país, os contrastes entre os partidos, também no tocante às autarquias locais, fossem exacerbados, e que tivessem atingido o seu clímax quando, em Julho, foi apresentado o chamado documento-guia de Aliança Povo-MFA, instituidor de um chamado “poder popular”107.”

Este documento-guia aprovado em 8 de Junho de 1975 pela Assembleia do MFA, fixava metas às massas para a participação revolucionária, a defesa da revolução e o pretendido alargamento do sector público, propondo colocá-lo sob controlo operário. O poder popular encontrava-se organizado seguindo três eixos políticos, o MFA ou o poder militar, o poder popular ou o exercício do poder pelas massas e o governo ou poder civil institucional.

O documento-guia pretendia indicar objectivos aos deputados constituintes. Foi publicado poucos dias depois da eleição da Assembleia Constituinte. As suas propostas merecem uma transcrição porque revelam a concepção de democracia defendida pelos seus autores.

“2.1 Explicação orgânica

2.1.1 A estrutura da Aliança Povo-MFA terá três linhas fundamentais: a do MFA, a Popular e a Governamental.

Dentro desta fase de transição, o aparelho de Estado deverá ser saneado e progressivamente substituído, descentralizando os seus poderes (administrativo e financeiro), permitindo a iniciativa local sob o controlo, fiscalização e progressiva tomada do poder pelos organismos populares.

2.1.2 As Comissões de Moradores, Comissões de Trabalhadores e outras organizações de base popular formarão Assembleias Populares Locais, de Freguesia ou por área a definir.

2.1.3 Destas Assembleias Locais se formam as Assembleias Municipais e assim sucessivamente até à Assembleia Popular Nacional.

2.1.4 A participação física do MFA começa nas Assembleias Municipais e Distritais pelas ADU’S, nas Regionais pelas ADR’S e na Nacional pelo AMFA. Entenda-se que as ADU’S são assembleias de unidades do Exército, Marinha e Força Aérea e Forças de Segurança.

2.1.5 O Conselho da Revolução é o órgão máximo da soberania nacional.

2.1.6 As Assembleias Populares são apoiadas pelo MFA e órgãos do aparelho de Estado, exercendo sobre estes controlo da gestão pública na qual participam.

2.2 Lançamento das organizações populares

2.2.1 Numa primeira fase as ADU’S incentivarão, através de sessões de esclarecimento e informação, o lançamento das Comissões de Moradores e Trabalhadores nos locais onde ainda não existem.

Nos locais onde já existem estruturas desta natureza haverá igualmente sessões de esclarecimento e informação sobre os verdadeiros objectivos do MFA.

Posteriormente, em contacto com estas organizações de base, colher-se-á a experiência da sua prática, recolhendo ensinamentos que serão divulgados no sentido de melhorar os procedimentos e alcançar resultados.

Após a apreciação pelo MFA proceder-se-á ao reconhecimento das organizações.

2.2.2 Numa segunda fase, a curto prazo, incentivar-se-á a formação das Assembleias Populares Locais e Municipais.

2.2.3 Numa terceira fase, a médio prazo, incentivar-se-á a formação das Assembleias Populares Distritais.

2.2.4 Numa quarta fase, a longo prazo, incentivar-se-á a formação das Assembleias Populares Regionais.

2.2.5 A Assembleia Popular Nacional, órgão superior de participação popular, será a última e distante etapa desta estrutura.”

Esta última passagem, sobre a entrada em funções da assembleia nacional popular revela as intenções dos militares que a redigiram. Estes não tinham pressa em regressar aos quartéis.

Este documento-guia revela um modelo de sociedade defendido pelos sectores militares mais radicais. Ironicamente, este modelo não estava longe do modelo concebido pelo regime corporativo que tinham acabado de derrubar. O modelo não assentava na participação dos cidadãos, mas numa representação orgânica de instituições, ditas “populares” que se representavam umas nas outras.



			

			

			
				
					107 Jorge MIRANDA, “O Poder Local na Assembleia Constituinte”, in 30 anos de Poder Local na Constituição da Republica Portuguesa, Braga: Governo Civil de Braga, 2006, p. 178.

				

			

		

	
		
			
					O poder local democráticoO deputado constituinte Barbosa de Melo explica a origem do termo “poder local”: “Nem o programa do MFA nem a Plataforma Constitucional Partidos-MFA faziam qualquer referência ao poder local. O que nesse documento esteve em causa foi essencialmente o Estado, e não as Freguesias, os Municípios ou as Regiões. 

Também os projectos de constituição apresentados pelos partidos políticos, foram escassos em referências ao Poder Local, pouco adiantando sobre as instituições locais a criar. Nos projectos, a natureza e a qualidade destas instituições foram, em regra, identificada por designações, pouco mais do que nominais: autonomias regionais e autarquias locais (CDS), administração local e poder popular (MDP/CDE), administração local e regional (PCP), comunidades locais (PS), comunidades locais, autarquias locais, regiões e regiões autónomas (PPD) e descentralização política e administrativa, província e região (UDP)108.”

A acta das sessões da Assembleia Constituinte, mostra que o debate sobre a aceitação da expressão “poder local” foi controverso. Ele está presente nas dúvidas manifestadas por alguns membros durante o debate na Comissão. 

O deputado do CDS Basílio Horta afirmou que “a expressão poder local não é rigorosa para um projecto que não menciona noutras epígrafes, poder legislativo, poder executivo ou poder judiciário109.”

A deputada do PCP, Alda Nogueira, explica ter votado contra a epígrafe do título VIII porque “a expressão poder local poderia ser interpretada como uma contraposição ao poder central e conduzir à concepção de dois poderes e os separar em dois poderes independentes110.”

O deputado do Partido Popular Democrático, Jorge Miranda, na sessão plenária de 14 de Janeiro de 1976 reconstituiu o espírito do legislador constitucional. 

“A expressão “poder local” deve ser saudada como traduzindo um espírito novo e promissor. Ela não constava em nenhum dos projectos de constituição apresentados pelos partidos (salvo uma referência esparsa no projecto do MDP/CDE e sem interesse, por os órgãos do “poder local” serem aí concebidos, numa visão centralista, como órgãos do Estado). Foi sim a Comissão de sistematização que a propôs para rúbrica deste título, tendo obtido o assentimento do Plenário - o que bem prova como o confronto de diversas posições tem sido, na nossa Assembleia, não causa de retrocesso, mas de melhoria e progresso111.” 

A expressão “poder local” era inédita e resultou de um debate democrático no seio da Assembleia Constituinte. 

Jorge Miranda acrescenta: “Com a expressão, está em consonância com o artigo 6º dos “Princípios fundamentais”, segundo a qual o Estado Português, unitário, se organiza de harmonia com o princípio da autonomia das autarquias locais ou mais concretamente das comunidades locais. E aqui seja-nos permitido recordar que era isso mesmo o que estava escrito no artigo 7º nº 1, do projecto de Constituição do Partido Popular Democrático.112”

Jorge Miranda reivindica para o seu partido a paternidade da expressão “poder local”. Ele sublinha a consonância entre o Estado dito unitário e um poder local que ao ser criado não põe em causa este Estado unitário. O artigo 6º da Constituição portuguesa é o local em que a Constituição consegue reunir princípios dissonantes e fazê-los convergir na construção de um Estado unitário. É um artigo mágico, porque consegue o impossível como mais adiante será demonstrado.

Mas voltemos às explicações de Jorge Miranda sobre o significado do poder local:

“Que sentido tem, pois, falar de poder local? Para nós, tem o sentido de um poder que existe por força da Constituição e garantido pelas suas normas, ao lado do poder exercido pelos órgãos de soberania; tem o sentido de um poder que, seja qual for a forma por que se manifeste, exprime uma vida, problemas e aspirações que não se confundem com a vida, os problemas e as aspirações de todo o país; tem o sentido, enfim, de um poder que, embora não afecte de modo algum a soberania do Estado e sua unidade essencial, lhe confere um caracter pluralista por, na sua estrutura, dever tomar em conta as comunidades locais, que não pode ignorar ou arbitrariamente dissolver, e a que correspondem atribuições e órgãos próprios.113”

Jorge Miranda ilustra bem o conteúdo da expressão “poder local”. Ele demonstra como é possível a existência de um poder local, lado a lado com o poder central. E quando se refere às aspirações locais, é ao interesse local que faz alusão. A unidade do Estado não sai afectada pelo “poder local”.

Ele continua: “Na concepção aceite pela Assembleia, consciente ou inconscientemente, o poder político não se esgota nos órgãos do Estado, à roda dos quais se movam autarquias locais remetidas para a mera organização administrativa. Diversamente, o poder político, para efeito de organização, como que compreende soberania e poder local, limitando-se reciprocamente os órgãos de uma e do outro. As Comunidades locais adquirem, assim, eminente relevância política; e não são absorvidas pelo Estado, mas sim reconhecidas como elementos fulcrais da sua ordem constitucional114.”

Jorge Miranda comenta a natureza política do poder local e a sua relação com o poder central. Segundo ele, existe uma limitação recíproca de poderes que se materializa nas competências dos órgãos. Jorge Miranda alude ao princípio da legalidade.

Justificam-se alguns comentários sobre o artigo 6º da CRP e a sua evolução na Constituição. 

Segundo a redacção original do artigo 6º-1 “o Estado é unitário e respeita na sua organização, os princípios da autonomia das autarquias locais e da descentralização democrática da administração pública115 ”

Os dois princípios citados são princípios organizadores do Estado e a sua associação converte as autarquias locais em destinatárias da descentralização democrática da administração pública.

A inscrição destes dois princípios na Constituição fornece às autarquias protecção face a uma eventual intervenção do Estado. O princípio de autonomia das autarquias locais até foi inscrito nos limites materiais de revisão da Constituição116. 

Numa perspectiva sistemática, o artigo 6º da Constituição faz parte dos seus princípios fundamentais que antecedem o próprio texto constitucional. Estes princípios figuram no topo da hierarquia constitucional como um núcleo essencial da sua identidade117.



			

			

			
				
					108 António BARBOSA DE MELO, “O Poder Local na Assembleia Constituinte”, in 30 anos de Poder Local na Constituição da República Portuguesa em 1976, Braga: Governo Civil de Braga, 2007, p. 19.

				

				
					109 Jornal da Assembleia Constituinte, nº 13 p. 273

				

				
					110 Ibid.

				

				
					111 Jorge MIRANDA, “O Poder Local na Assembleia Constituinte”, in 30 anos de Poder Local na Constituição da República Portuguesa em 1976, Braga: Governo Civil de Braga, 2007, p. 179.

				

				
					112 Ibid.

				

				
					113 Ibid.p.179.

				

				
					114 Jornal da Assembleia Constituinte, nº 104 p. 3369-3371.

				

				
					115 A autonomia das regiões insulares e o princípio da subsidiariedade foram mais tarde acrescentados na revisão constitucional de 1997.
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